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A assembleia geral realizada dia 16 de maio 
ra�ficou a pauta da Campanha Salarial 2024 - 
encaminhada pela Assembleia do mês de novembro 
de 2023 (já apresentada ao governo), acrescentando 
proposta de revisão da tabela geral de salários, hoje 
com o piso de R$ 820 e extensão do vale-alimentação 
para os aposentados.

Governo promete con�nuar negociação

Em reunião de negociação realizada dia 9 de maio, 
o secretário de Administração, Vânio Boing, 
prometeu novo encontro com o Sindicato para dar 
resposta sobre as  reivindicações apresentadas, já 
agendado para o dia 18 de junho. Boing afirmou que 
o  g o v e r n o  i r i a  r e a j u s t a r  o s  v a l o r e s  d a s 
aposentadorias sem paridade conforme o INPC (já 
anunciado na página do Iprev), antecipar o 
pagamento integral do vale-alimentação de R$ 25 a 
par�r de novembro, con�nuar o estudo sobre a 
equiparação das gra�ficações, bem como falou sobre 
a possibilidade de aplicar reposição salarial para 
todos, porém sem indicar uma data.

A presidenta do Sindicato, Marlete Gonzaga 
garante que a diretoria vai con�nuar a cobrar 
r e s p o s t a  c o n c r e t a  n o  a t e n d i m e n t o  d a s 
reivindicações e pediu que essa proposta pudesse 
ser apresentada pelo governo no próximo encontro.
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segunda gra�ficação mesmo ocupando cargo igual ao 
de companheiros que atuam em outros órgãos. 

Para fortalecer a luta, o Sindicato está distribuindo 
camisetas com o tema em visita realizada nos locais 
de trabalho e fazendo contato com os secretários 
desses setores  

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS JUSTO
PELO FIM DA “TABELA DA VERGONHA”

O Sintespe entregou ao secretário da Administração 
junto, à pauta, a proposta de uma nova tabela salarial 
(LC nº 676/2016) para os cargos do Execu�vo. A 
proposta, aprovada pela Assembleia, contempla a 
correção da inflação acumulada desde 2012 - 99% 
conforme o IPCA- e adoção dos mesmos coeficientes 
de progressão da tabela de vencimentos aplicada aos 
servidores da SES (LC nº 323/2006). 

Menor que o salário mínimo, o inicial da tabela (R$ 
820) - referência para cálculo dos adicionais de 
graduação, pós-graduação, adicional noturno, 
insalubridade e risco de vida - chega a ser ilegal. 
Atualmente, o índice da progressão baseado no piso 
resulta num adicional de pós-graduação de apenas 
R$168, por exemplo.  

PRIORIDADE NA EQUIPARAÇÃO DAS GRATIFICAÇÕES 
A luta pela equiparação das gra�ficações é 

prioridade para o Sindicato. Para Marlete, os 
servidores são tratados de forma desigual e como se 
fossem de categorias diferenciadas. “O governo deve 
tratar todos iguais e a gente poder ter, de fato, uma 
polí�ca salarial justa”, afirma.

São cerca dez mil servidores que não recebem a 



Com 1015 processos em andamento, a assessoria 
jurídica do Sindicato está à frente de 26 ações cole�vas e 
Ações Civis Públicas (ACP). Estão sendo ajuizadas ações 
cole�vas e individuais de cobrança de licença-prêmio 
conversão em pecúnia de reflexos de abono de perma-
nência em férias e 13º, bem como outra que discu�rá 
critérios de progressão e promoção nas carreiras. 

Ainda tramitam mais de 130 procedimentos de cum-
primento de sentenças cole�vas, como da ação ajuizada 
para obtenção da correção dos salários atrasados no 
governo Klëinubing. 

Entre as ACPs, estão: uma que visa garan�r índice 
geral de reajuste aos servidores estaduais a par�r da 
aplicação da média dos reajustes concedidos em gra�fi-
cações a determinados quadros do funcionalismo; outra 
que requer adicionais ocupacionais (insalubridade e 
periculosidade), auxílio-alimentação durante o gozo de 
férias e licenças-prêmio, média de horas plantão e sobre-
aviso em férias e 13º e licenças; e demais em prol de 
determinados grupos de servidores. 

O atendimento no setor jurídico aos servidores é rea-
lizado às terças-feiras de modo presencial ou online, com 
hora marcada pelo telefone 48 3223-6097. Confira ao 
lado tabela das principais ações movidas  pelo  sindicato.

✔

✔

✔

✔

✔

✔

✔

✔



Apesar de haver superávit orçamentário nas 
contas de SC em quatro dos úl�mos anos, os 
governos do Estado vêm comprimindo as despesas 
com o pessoal sem cumprir a Lei da Data-base 
(15695/2011). Em 2023, o superávit foi de quase dois 
bilhões de reais e, hoje, as despesas públicas não 
ultrapassam 42,6% do orçamento, longe do limite 
prudencial de 46% determinado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

“- Nunca houve problemas nas contas públicas de 
SC”, afirma o assessor econômico do SIntespe, 
Maurício Mulinari. Com inves�mentos cada vez 
menores em áreas de interesse social desde 2018, 
quando as despesas a�ngiram aproximadamente 
49% do orçamento, em 2022 os inves�mentos foram 
de 41,83% e em 2023, não ultrapassaram 42,59%. 

Os dirigentes do Sintespe, Marileia Gomes e Sayo-
nara Araújo, Bruno Sodré e outros companheiros da 
categoria, es�veram presentes à Marcha dos Traba-
lhadores em Brasília que reuniu milhares de pessoas, 
dia 22 de maio, para exigir, dentre toda a pauta cole-
�va da classe trabalhadora, a revogação das leis das 
reformas trabalhista, previdenciária, arquivamento 
da proposta de reforma administra�va e reforma 
agrária. A nova pauta cole�va construída pelas cen-
trais sindicais é a referência para as lutas, mobiliza-
ções, negociações e atuações ins�tucionais em nível 
nacional, regional e setorial. 

A a�vidade foi organizada pelas centrais sindicais 
e movimentos sociais. Para Bruno, representante do 
Núcleo do Sintespe de Tubarão, a Marcha “foi certa-
mente um momento de reoxigenação da classe tra-
balhadora e de mostrar a força de mobilização do 

Dados indicam que no 1º bimestre de 2024, o 
superávit pode alcançar R$ 2,29 bilhões e no 
orçamento aprovado para este ano, as projeções da 
LOA apontam para um crescimento de 7,3% nas 
receitas, apesar da renúncia fiscal orçada em R$ 21,8 
bi para os grandes empresários. Isso possibilita o 
inves�mento num reajuste salarial justo para os 
servidores, inclusive na atualização da tabela com 
base na qual é aplicada no Setor da Saúde. “- Existe 
recurso sobrando em Santa Catarina”, alertou. 

Nos quatro anos de governo Jorginho, estão 
previstos R$ 90 bilhões de isenção de impostos. 
Somente no 1º bimestre, o programa Recupera Mais 
já concedeu R$ 3,8 bilhões de perdão das dívidas 
acumuladas nos úl�mos 10 anos.

Resultado de uma polí�ca de sucateamento que 
prioriza a terceirização e a contratação de 
temporários ao invés de realizar concurso público, 
hoje há setores em que é possível contabilizar oito 
servidores terceirizados ou temporários para cada 
um efe�vo. Pelas informações recebidas atualmente 
há somente duas profissionais no cargo de assistente 
social no IPREV que precisam lidar com demanda do 

estado inteiro, diferente de anos atrás. De acordo com 
dados da Transparência SC, na Secretaria de 
Administração Prisional, há déficit de mil policiais 
penais. 

“Se hoje saíssem os ACTs, as unidades prisionais 
não poderiam funcionar”, alerta o Secretário de 
Comunicação, Wolney Chucre, devido ao grande 
número de temporários. 

movimento sindical.” Sayonara, que também é secre-
tária de comunicação da CUT, deseja que a luta con�-
nue, seja em cada can�nho, seja no trabalho, na 
família, nos grupos sociais.



Publicação oficial que expressa a posição da Diretoria Executiva do SINTESPE 
Sede: Praça Olívio Amorim, 82 - Centro - Fpolis/SC-  CEP 88020-090  - Fone/Fax: (48) 3223 6097 (sintespe@sintespe.org.br - www.sintespe.org.br) - 
Núcleo de Criciúma: (48) 2102-7330 - Núcleo de Chapecó (49) 3323-8638 - Núcleo de Joinville: (47) 3028-1779 -  Núcleo de Lages: (49) 3229-0023 -  
Impressão: Gráfica MG  - Tiragem: 5 mil exemplares - Distribuição gratuita e dirigida

SINDICATO DO TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DE SANTA CATARINA 

Quem gosta de cantar ou tem interesse em 
aprender técnicas de canto pode par�cipar 
gratu i tamente  do  Cora l  do  S INTESPE,  sob 
coordenação da professora Carolina Melo. Os ensaios 
acontecem todas as quartas-feiras, das 14 às 15h45 
no auditório, na sede da Capital, proporcionam 
momentos de lazer e tornam as lutas co�dianas mais 
leves.  Aberta à comunidade, a inscrição deve ser feita 
no mesmo dia e hora do ensaio diretamente com a 
professora.  Mais informações podem ser ob�das por 
meio do telefone: 48 3223-6097. 

Já está disponível o app Sintespe na Palma da Mão, 
que possibilita ao sindicalizado ter acesso às no�cias e 
informações sobre ações judiciais, documentos como 
procurações, atualizar cadastro entre outros 
bene�cios. O app pode ser baixado gratuitamente nas 
lojas de aplica�vo tanto do sistema android (play 
store) e como do iOS (app store).

A audiência pública realizada na Alesc sobre as 
condições de trabalho na segurança pública de SC 
pontuou, com unanimidade, a necessidade de mais 
inves�mentos, realização de concurso público e 
cuidado com a saúde dos servidores que fazem parte 
do quadro de pessoal. Outros encaminhamentos do 
debate foram o cumprimento da Lei 15695/2011 da 
Data-base, uma legislação própria para a previdência 
e ampliação das equipes do Programa de Assistência 
dos Servidores.  

Solicitada pelo SINTESPE, a audiência foi 
convocada pelo deputado estadual Fabiano da Luz 
(PT). De acordo com relatório apresentado pelo 
médico do trabalho do SINDICATO e professor da 
UFSC, Roberto Carlos Ruiz, referente às visitas 
efetuadas em unidades prisionais do Estado, é visível 
a falta de efe�vos no sistema prisional, assim como o 
clima de tensão e violência as quais ficam 
subme�dos esses profissionais co�dianamente:“- 
esse pessoal sai para a guerra todos os dias”, alertou. 

Dados da SAP, indicam que para o universo de 25,9 
mil internos e adolescentes, há uma média de 5,9 mil 
servidores no sistema prisional catarinense, ao 
mesmo tempo em que o número de afastamentos 

AUDIÊNCIA PÚBLICA ORIENTA MAIS 
INVESTIMENTOS E CUIDADOS COM SAÚDE DOS 

SERVIDORES NA SEGURANÇA PÚBLICA DE SC
por adoecimento gera um custo mensal de R$ 23 
milhões aos cofres públicos, sendo o transtorno 
mental e comportamental a principal causa, seguida 
de doenças do sistema osteomuscular e doenças 
infecciosas. Outro problema apontado no sistema 
foram a insalubridade,  a precarização e a 
terceirização do trabalho.   

Conforme o assessor jurídico do Sintespe, Luís 
Fernando Silva, da SLPG advogados, a média de 
sobrevida dos policiais penais é de 45 anos 
enquanto a idade para a aposentadoria é de 54 
anos e cabe ao Estado decidir sobre uma 
previdência especial para o segmento. Dessa 
maneira, a diretoria está em contato com o 
deputado Fabiano para a confecção de um projeto 
de lei que aplique as mudanças necessárias na 
aposentadoria desses servidores. 

O Secretário de Administração afirmou que a 
par�r do segundo semestre, o governo deve 
convocar 1500 concursados, que estão sendo 
inves�dos R$ 600 milhões para a construção de 
presídios com mais seis mil vagas e que irá ampliar 
o atendimento à saúde do servidor. 

Para a presidenta Marlete, o SINTESPE acertou 
em discu�r, na Alesc, esse assunto com o 
trabalhador a par�r do relatório feito pelo dr. Ruiz. 
Cabe agora,  con�nuarmos acompanhando todos 
esses pontos que foram levantados como: 
concurso público, chamada dos concursados, a 
data-base, melhor  estrutura e a reestruturação do 
que já existe no âmbito da saúde do trabalhador


